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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 08 de abril de 2026, às 11 horas, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões N° 02 e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Rodrigo Minotto, os demais 

Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Carlos Humberto, Deputado Junior Cardoso e Deputado Neodi Saretta. 

Justificada ausência do Deputado Camilo Martins, conforme OFÍCIO INTERNO N° 2235683/2026/GAB-DEP-CAMILO 

MARTINS. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a 2ª Reunião Ordinária da Comissão de Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente da 4ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, cumprimentando os presentes e 

submetendo à apreciação a Ata da 1ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, a qual foi aprovada por 

unanimidade. Dando início à Ordem do Dia, o Senhor Presidente fez a leitura do seguinte requerimento: RCC/0085/2026, de 

autoria do Deputado Rodrigo Minotto, “requerendo a realização de Audiência Pública, objetivando discutir o Estímulo à 

aprendizagem profissional”, que posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor 

Presidente informou aos membros a inclusão de projetos extrapauta e passou a leitura do relatório do Deputado Maurício 

Peixer ao PL./0842/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “institui no Estado de Santa Catarina o ‘Dia do 

Adolescente Cristão’ e dá outras providências, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para 

incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina.”; com parecer pela aprovação, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Na sequência, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Junior 

Cardoso para a relatoria do PL./0614/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto, que “declara de utilidade pública a 
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Associação Beneficente Aconchego de Penha e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade.’; exarou parecer pela aprovação, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e demais 

participantes e declarou encerrada a presente reunião, da qual eu, Valdemar Machado Neto, Coordenador das Comissões, 

lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, 

posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reunião das Comissões N° 02, 08 de abril de 2026. 

Deputado Rodrigo Minotto 

Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Processo SEI 26.0.000041364-9 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 004/2025 

O Projeto de Lei n° 004/2025 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 004/2025 

Dispõe sobre a instituição da Biblioteca Digital Catarinense. 

Art. 1° Dispõe sobre a instituição da Biblioteca Digital Catarinense, plataforma digital gratuita destinada à 

disponibilização de livros, materiais didáticos, audiolivros, artigos, periódicos, obras audiovisuais, fotografias, entre outros 

recursos educacionais e culturais de interesse público do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A plataforma digital de que trata o caput deverá assegurar: 

I - acessibilidade a pessoas com deficiência, garantindo a utilização de tecnologias assistivas; 

II - diversidade e pluralidade de conteúdo, contemplando diferentes gêneros literários, áreas do conhecimento 

e formatos de mídia; e 

III - compatibilidade com diversos dispositivos digitais, incluindo computadores, tablets e smartphones. 

Art. 2° São objetivos da Biblioteca Digital Catarinense, entre outros: 

I - ampliar o acesso à cultura e à educação para todos os cidadãos catarinenses, independentemente de sua 

localização ou condição socioeconômica; 

II - promover a inclusão digital e a democratização do conhecimento; 

III - incentivar o hábito da leitura e o aprendizado ao longo da vida; 

IV - facilitar o acesso a materiais de apoio para estudantes, professores, pesquisadores e demais interessados; e 

V - valorizar e divulgar a produção literária, artística e acadêmica catarinense. 

Art. 3° Para consecução dos objetivos desta Lei, poderão ser firmadas parcerias com instituições públicas e 

privadas, universidades, editoras, bibliotecas e demais entidades afins. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

Sala das Comissões, 

Deputado Rodrigo Minotto  

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 004/2025 

Dispõe sobre a instituição da Biblioteca Digital Catarinense. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Dispõe sobre a instituição da Biblioteca Digital Catarinense, plataforma digital gratuita destinada à 

disponibilização de livros, materiais didáticos, audiolivros, artigos, periódicos, obras audiovisuais, fotografias, entre outros 

recursos educacionais e culturais de interesse público do Estado de Santa Catarina. 
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Parágrafo único. A plataforma digital de que trata o caput deverá assegurar: 

I - acessibilidade a pessoas com deficiência, garantindo a utilização de tecnologias assistivas; 

II - diversidade e pluralidade de conteúdo, contemplando diferentes gêneros literários, áreas do conhecimento 

e formatos de mídia; e 

III - compatibilidade com diversos dispositivos digitais, incluindo computadores, tablets e smartphones. 

Art. 2° São objetivos da Biblioteca Digital Catarinense, entre outros: 

I - ampliar o acesso à cultura e à educação para todos os cidadãos catarinenses, independentemente de sua 

localização ou condição socioeconômica; 

II - promover a inclusão digital e a democratização do conhecimento; 

III - incentivar o hábito da leitura e o aprendizado ao longo da vida; 

IV - facilitar o acesso a materiais de apoio para estudantes, professores, pesquisadores e demais interessados; e 

V - valorizar e divulgar a produção literária, artística e acadêmica catarinense. 

Art. 3° Para consecução dos objetivos desta Lei, poderão ser firmadas parcerias com instituições públicas e 

privadas, universidades, editoras, bibliotecas e demais entidades afins. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 7 de agosto de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 772/2025 

Confere a designação oficial de “Microrregião Catarinense da Música Eletrônica” aos 

Municípios de Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí e altera o Anexo Único da Lei 

n° 16.722, de 2015, que consolida as Leis que conferem denominação adjetiva aos 

Municípios catarinenses. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica conferida aos Municípios de Camboriú, Balneário Camboriú e Itajaí a designação oficial de 

“Microrregião Catarinense da Música Eletrônica”, em reconhecimento à sua relevância nacional e internacional no cenário da 

música eletrônica, dos eventos culturais e da economia criativa. 

Art. 2° O reconhecimento previsto nesta Lei tem por finalidade: 

I - valorizar e incentivar o desenvolvimento de atividades culturais e artísticas relacionadas à música eletrônica; 

II - promover o turismo cultural e de entretenimento no Município; 

III - fomentar a economia criativa e os eventos relacionados ao gênero musical; 

IV - preservar e difundir a identidade cultural do Município associada à música eletrônica. 

Art. 3° O Poder Executivo poderá, na forma da lei, estabelecer parcerias com órgãos, entidades e instituições 

públicas e privadas, visando à realização de ações, projetos e eventos que fortaleçam a vocação cultural do Município. 

Art. 4° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de setembro de 2015, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 7 de agosto de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

........................ ............................................... ........................ 

MICRORREGIÃO TÍTULO LEI ORIGINAL N° 

........................ ............................................... ........................ 

Camboriú, Balneário Camboriú 
e Itajaí 

Microrregião Catarinense da Música Eletrônica  

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 044/2026 

Institui o Dia do Encontro das Rosas, em Santa Catarina, e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.531, de 2022, que consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado, para 

incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado em Santa Catarina, o Dia do Encontro das Rosas, a ser celebrado, 

anualmente, no dia 23 de setembro. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 7 de agosto de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

.................................................................................................................................... 

SETEMBRO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

...... ............................................................. ............................... 

23 Dia do Encontro das Rosas  

...... ............................................................. ............................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 127/2026 

Concede o título de Cidadão Catarinense a Carlos Alberto Kita Xavier. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão Catarinense a Carlos Alberto Kita Xavier. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 7 de agosto de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA N° 

...................................................................... ................................. 

Carlos Alberto Kita Xavier  

...................................................................... ................................. 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 335/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural e Desportiva de Capoeira de São 

Miguel do Oeste/SC (CAPOESMO) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, 

que consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural e Desportiva de Capoeira de São 

Miguel do Oeste/SC (CAPOESMO), com sede no Município de São Miguel do Oeste. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 7 de agosto de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 SÃO MIGUEL DO OESTE LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação Cultural e Desportiva de Capoeira de São Miguel do Oeste/SC 
(CAPOESMO) 

 

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 344/2026 

Concede o título de Cidadão Catarinense a Rodrigo Fernandes Valete. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão Catarinense a Rodrigo Fernandes Valete. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar acrescido da redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 7 de agosto de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA N° 

.......................................................................... ........................ 

Rodrigo Fernandes Valete  

.......................................................................... ........................ 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 371/2026 

Declara de utilidade pública a Associação de Movimento Esportivo Cultural (AMEC), 

de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Movimento Esportivo Cultural (AMEC), 

com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 7 de agosto de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................. ..................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ................................................................. ..................... 

 Associação de Movimento Esportivo Cultural (AMEC)  

...... ................................................................. ..................... 

” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1802, de 10 de agosto de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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NOMEAR JOSE MARCOS DE ANDRADE RANUCCI, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-75, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP LUNELLI - JARAGUA DO SUL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000041404-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1815, de 10 de agosto de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MISLAINE GRANEMANN, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-81, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO FACHINI - CAÇADOR). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000041343-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1816, de 10 de agosto de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor VALMIR FRANCISCO COMIN, matrícula n° 3217, de PL/GAL-71 para o PL/GAL-89 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 10 de agosto de 2026 (LIDERANCA DO PP). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000041455-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1817, de 10 de agosto de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora IEDA MARISA SEDREZ, matrícula n° 12175, de PL/GAB-58 para o PL/GAB-67 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 10 de agosto de 2026 (GAB DEP SARGENTO LIMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000041517-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1818, de 10 de agosto de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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DESIGNAR a servidora CAROLINE CRISTINA CARDOSO RAMOS, matrícula n° 7175, do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de GERENCIA - PROTOCOLO, código 

PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, BERNADETE 

ALBANI LEIRIA, matrícula n° 1998, que se encontra em Licença saúde, por 30 (trinta dias), a contar de 10 de julho de 2026 

(DL - CDOC - GERENCIA DE PROTOCOLO). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000037889-4 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO  
 

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (ACT) N° 187/2026 

PARTÍCIPE 1°: Senado Federal. 

CNPJ: 00.530.279/0001-15. 

PARTÍCIPE 2°: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

ÓRGÃO EXECUTOR: Instituto Legislativo Brasileiro (ILB) - Escola de Governo do Senado Federal 

OBJETO: Estabelecer e regular a participação da Alesc na implementação de ações de modernização pelo 

ILB/INTERLEGIS - Programa de Integração e Modernização do Poder Legislativo, para estímulo e promoção das funções 

constitucionais do Poder Legislativo, cuja execução depende do esforço e interesse comuns de seus partícipes. 

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 06/08/2026. 

SIGNATÁRIOS: Julio Garcia, Presidente da ALESC, Ilana Trombka, Diretoria-Geral do Senado Federal e Nilo 

Amaro Bairros dos Santos, Diretor-Executivo do ILB/Interlegis, tendo como testemunhas Leonardo Lorenzetti, 

Diretor-Geral da Alesc e Rodrigo Maschio, Chefe de Gabinete do ILB/Interlegis.  

Processo SEI 26.0.000014522-9 
————  * * * ————  
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